
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 503, DE 2019

De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Mônica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe institui a Política Pública Estadual de Educação Básica dos Povos Indígenas, e dá outras providências.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias (de 23/04/19 a 29/04/19), recebeu a presente propositura 01 emenda, subscrita pelo Exmo. Deputado Ricardo Mellão, a qual adiciona ao texto original um artigo, para condicionar a eficácia da Lei à apresentação, pelo Poder Executivo, de um estudo de impacto orçamentário e financeiro.

Em seguida, veio o PL a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

Ainda que motivada por boas intenções, a proposição padece de insanáveis vícios de inconstitucionalidade, motivo pelo qual não pode prosseguir o seu tramitar. Vejamos.

Acometem o PL sub examen impropriedades tanto formais como materiais.

No que diz respeito ao primeiro aspecto, o projeto em comento viola as normas constitucionais – estaduais e federais – que dizem respeito à repartição de competências legislativas.

De fato, é sabido que o artigo 24, §2º, itens “1” e “2”, confere exclusivamente ao Chefe do Executivo paulista a prerrogativa de formular projetos de lei que instituam cargos, funções e órgãos públicos, medidas essas que, nada obstante a proibição constitucional clarividente, estão presentes na propositura que ora se aprecia.

Veja-se, por exemplo, a disposição do artigo 2º, inciso II do PL 503/19: ali se inova o ordenamento jurídico bandeirante ao ser instituída nova categoria do funcionalismo público da educação, qual seja, o cargo de “Professor de Educação Indígena”.

Noutra banda, de forma ainda mais grave, toda a Seção II do projeto regula detalhes do regime jurídico dessa novel função pública, dispondo, por exemplo, sobre sua jornada de trabalho e outras minúcias, o que encontra óbice evidente no texto constitucional estadual. Até mesmo as exigências para o provimento do cargo são regulamentadas pelo PL em análise, na sua Seção III, o que reforça ainda mais o caráter inconstitucional da matéria!

Do ponto de vista material, contudo, é que podem ser identificadas as mais problemáticas violações do ordenamento jurídico nacional.

Sim, porque a Constituição da República e o Estatuto do Índio (Lei Federal n.º 6001/73) criam todo um arcabouço principiológico destinado a assegurar a autonomia cultural dos povos indígenas, bem como o respeito às suas particularidades étnicas e sociais, o que é sobremaneira mitigado pelo projeto ora avaliado.

Ao criar normas para instituir, nas comunidades indígenas, um sistema educacional baseado nos moldes da cultura ocidental, o PL solapa essas garantias importantes insculpidas no sistema jurídico do país. A bem da verdade, deveria ser prerrogativa das próprias aldeias estruturar, no detalhe, como a educação de sua população será levada a efeito.

Mais: ao criar um modelo mais ou menos padronizado para todas as comunidades, o PL parece olvidar-se que há entre os muitos povos indígenas diferenças significativas, que dificilmente se veriam contempladas e respeitadas por uma regulação tão generalizante como aquela que se almeja criar com o projeto em apreço.

Na própria justificativa do PL ora apreciado, por sinal, é destacado que os povos indígenas devem ter sua cultura e particularidades protegidas, o que guarda grande contradição com aquilo que, no mérito, ele busca instituir. Confira-se as palavras da própria proponente:

“Com a determinação de que o Estado deveria garantir aos povos indígenas não apenas o direito à terra, mas também à manifestação e preservação de suas organizações sociais, costumes, línguas, crenças e tradições, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, garantiu o direito a uma educação multicultural, específica para cada grupo indígena, autodeterminada, intercultural e bilíngue. Apesar do avanço legal e dos esforços para sua efetivação prática, ainda há um enorme caminho para que se alcance uma educação de qualidade e que contemple as demandas das diversas populações existentes no Brasil. Há um certo consenso, baseado na ideia de autodeterminação, de que a condução dos projetos pedagógicos – seja no que se refere aos profissionais, seja no que se refere ao material didático – deve ser feita pelos próprios povos indígenas.” (fls. 04).

Nessa toada, constitui grande violência contra esses povos impossibilitar que a estruturação dos seus projetos pedagógicos seja feita de forma endógena, impondo-lhes um modelo educacional que, por mais que se diga que será respeitoso às suas particularidades culturais, é formulado e estruturado por cidadãos que não fazem parte dessas mesmas comunidades.

O respeito ao multiculturalismo está diretamente relacionado à compreensão de que um grupo não pode querer impor suas convicções ao outro, ainda que com boas intenções. O projeto em análise, embora se pretenda democrático, é inegavelmente ditatorial.

A Emenda n.º 01, por sua vez, em nada altera esses tópicos em que inconstitucionalidades e ilegalidades são identificadas, motivo pelo qual tampouco pode ela se sustentar. Ademais, sabe-se que o acessório segue o principal e, em sendo o PL violador da ordem jurídica nacional, a Emenda também não prospera.

Isso dito, o parecer é contrário ao Projeto de Lei n.º 503, de 2019, e à Emenda n.º 01.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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